
Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de2013 (em milhares de reais)

Senhores Acionistas: Submetemos à apreciação de V.Sas. as demonstrações financeiras relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2013, acompanhadas das notas explicativas. Permanecemos à disposição de V.Sas. para quaisquer esclarecimentos necessários. Distrito Federal, 11 de março de 2014.

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

OP CENTRO ADMINISTRATIVO S.A.
CNPJ/MF Nº 19.128.923/0001-51

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Notas explicativas da Administração às demonstrações financeiras do período de 23 de setembro a 31 de dezembro de 2013
(em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Contro-
ladora

Conso-
lidado

ATIVO 2013
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa (Nota 6)........................ 1.152 26.481
Ativo financeiro da concessão (Nota 9)........................ 48.713
Estoque (Nota 7) .......................................................... 22.296
Outros ativos ................................................................ 682

1.152 98.172
Não circulante
Realizável a longo prazo
Aplicação financeira (Nota 8) .................................... 18.690
Ativo financeiro da concessão (Nota 9) .................... 488.315

507.005
Investimento (Nota 10) ................................................. 63.105
Imobilizado ................................................................... 47

63.105 507.052

Total do ativo .............................................................. 64.257 605.224

Contro-
ladora

Conso-
lidado

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2013
Circulante
Empréstimos (Nota 11)................................................. 4.514
Debêntures (Nota 11) ................................................... 3.955
Fornecedores e outras contas a pagar (Nota 12)......... 7.455
Obrigações sociais e trabalhistas ................................ 712
Impostos, taxas e contribuições ................................... 44 594

44 17.230
Não circulante
Empréstimos (Nota 11)................................................. 59.930 361.325
Debêntures (Nota 11) ................................................... 98.741
Tributos diferidos (Nota 13) .......................................... 124
Tributos sobre contraprestação (Nota 13).................... 60.416

59.930 520.606
Patrimônio líquido (Nota 14)
Capital social ............................................................... 1.031 1.031
Reserva de Lucros ....................................................... 3.252 3.252

4.283 4.283
Participação dos não controladores ............................. 63.105

4.283 67.388
Total do passivo e patrimônio líquido...................... 64.257 605.224

Demonstrações dos resultados
Período de 23 de setembro a 31 de dezembro de 2013
(em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Operações continuadas
Contro-
ladora

Conso-
lidado

Receita (Nota 15) ........................................................ 110.401

Custos de construção.................................................. (100.515)
Lucro bruto ................................................................ 9.886
Despesas operacionais
Gerais e administrativas (Nota 16) .............................. (2.183)
Resultado de participação societária (Nota 10)........... 4.075
Lucro operacional antes das participações socie-
tárias e do resultado financeiro ............................... 4.075 7.703
Resultado financeiro, líquido (Nota 17) ....................... (823) (253)
Lucro antes do imposto de renda e contribuição
social .......................................................................... 3.252 7.451
Imposto de renda e contribuição social diferidos (Nota 13) (124)
Lucro líquido do período .......................................... 3.252 7.327
Atribuível a
Acionistas da Companhia............................................ 3.252
Participação dos não controladores ............................ 4.075

7.327
Lucro por ação das operações continuadas atri-
buível aos acionistas da Companhia no final do
período (expresso em R$ por ação) (Nota 19) ........ 0,85

As notas explicativas da Administração
são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido (em milhares de reais)
Capital social Reserva de lucros

Lucro do
período Total

Participação
dos não con-
troladores

Total do
patrimônio

líquidoSubscrito
A inte-
gralizar

Reserva
legal

Reserva especial e de rea-
lização de investimento

Em 23 de setembro de 2013 (data de
constituição da Companhia).................. 1 1 1
Aumento de capital social (Nota 14)........ 22.999 (21.969) 1.030 59.030 60.060
Lucro do período ..................................... 3.252 3.252 4.075 7.327
Constituição de reservas......................... 163 3.089 (3.252)
Em 31 de dezembro de 2013................. 23.000 (21.969) 163 3.089 4.283 63.105 67.388

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos fluxos de caixa
Período de 23 de setembro a 31 de dezembro de 2013
(em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Contro-
ladora

Consoli-
dado

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro do período antes do imposto de renda e da con-
tribuição social............................................................ 3.252 7.451
Ajustes:
Depreciação............................................................ 3
Juros ...................................................................... 817 13.079
Atualização do ativo financeiro (ICPC 01) .............. (6.958)
Margem de construção ........................................... (3.711)
Tributos diferidos sobre atualização do ativo finan-
ceiro ........................................................................ 783
Resultado de equivalência patrimonial ................... (4.075)

(6) 10.647
Variação dos ativos e passivos:
Ativo financeiro da concessão.................................... (100.515)
Tributos a recuperar ................................................... (74)
Estoque ...................................................................... (17.028)
Despesas antecipadas ............................................... 1.826
Outros ativos .............................................................. (64)
Fornecedores e outras contas a pagar....................... 6.264
Obrigações trabalhistas e tributárias.......................... 237
Impostos, taxas e contribuições ................................. 44 177
Caixa líquido aplicado nas operações ................... 38 (98.530)
Juros pagos................................................................ (5.348)
Caixa líquido proveniente (aplicado nas) das ativi-
dades operacionais .................................................. 38 (103.878)
Fluxos de caixa das atividades de investimento
Aplicação financeira ................................................... (18.690)
Adição imobilizado...................................................... (2)
Aporte de recursos em invetidas................................ (58.000)
Caixa líquido pelas atividades de investimentos .. (58.000) (2)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Captação de financiamento........................................ 59.113 57.757
Aumento de capital social........................................... 1 59.302
Caixa líquido proveniente das atividades de finan-
ciamentos.................................................................. 59.114 117.059
Caixa e equivalentes de caixa de controladas incluí-
das na consolidação, líquidas .................................... 31.992
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de
caixa, líquido............................................................. 1.152 13.179)
Caixa e equivalentes de caixa no final do período 1.152 26.481

As notas explicativas da Administração
são parte integrante das demonstrações financeiras.

1 Informações gerais – A OP Centro Administrativo S.A. (“Companhia”) é
uma sociedade anônima de capital fechado, com sede em Brasília, Distrito
Federal, constituída em 23 de setembro de 2013, inicialmente sob a denomi-
nação de Centrad Participações S.A., tendo como objeto social a participação
no capital social de outras sociedades empresárias, personificadas ou não,
na qualidade de sócia ou acionista, e podendo exercer as atividades do seu
objeto social no país ou no exterior, seja diretamente, através de subsidiárias,
ou através de participação no capital de outras sociedades. Em 31 de outubro
de 2013, a Companhia passou por um processo de reestruturação societária,
a qual está em linha com a definição estratégica da Organização de segregar
suas áreas específicas de negócios. Nessa data as acionistas, Odebrecht
Participações e Investimentos S.A. (“OPI”) e Construtora Norberto Odebrecht
S.A. (“CNO”), aumentaram o capital social da Companhia com ações da CEN-
TRAD Holding S.A. (“CENTRAD Holding”), e a Companhia passou a ser con-
troladora direta da CENTRAD Holding e indireta da Concessionária do Centro
Administrativo do Distrito Federal S.A – CENTRAD (“CENTRAD”). Em 13 de
dezembro de 2013, as ações da Companhia detidas pela OPI foram transfe-
ridas para Odebrecht S.A. (“ODB”), a qual passou a deter 95% das ações da
Companhia. Nesta mesma data a ODB aumentou o capital social da Odebre-
cht Properties S.A. (“OP”) com essas mesmas ações e a OP passou a deter
95% das ações tornando-se a nova controladora da Companhia. A CENTRAD
Holding foi constituída em 4 de junho de 2013, com sede no Distrito Federal e
tem como objeto social a participação em outras sociedades, na qualidade de
sócia. A CENTRAD Holding que teve suas ações subscritas e integralizadas
em 31 de outubro de 2013 pelas acionistas OPI, CNO e a Via Engenharia S.A.
(“VIA”), nas participações de 47,5%, 2,5%, 50%, respectivamente, mediante
aporte da participação detidos na Companhia. Como resultado desta reorga-
nização societária, a CENTRAD Holding passou a deter 100% do capital da
controlada direta CENTRAD, que tem sua sede em Brasília, Distrito Federal
e detém o contrato de concessão com o Governo do Distrito Federal (“GDF”),
cujo objeto é a construção, operação e manutenção do Centro Administrativo
a ser utilizado pelos órgãos e entidades da administração direta e indireta
integrantes da estrutura administrativa do Governo do Distrito Federal. O con-
trato de concessão da controlada indireta CENTRAD foi assinado em 8 de
abril de 2009, mediante licitação pública regida pelo Edital de concorrência nº
01/2008 em regime de Parceria Público Privada (“PPP”). O prazo de vigência
do contrato é de 22 anos contados a partir do início das obras e o prazo de
exploração da operação e manutenção é de 20 anos, considerando o início
da operação. A Companhia e suas controladas são parte integrantes da Or-
ganização Odebrecht (“Organização” ou “Grupo”), sendo controlada pela OP.
As presentes demonstrações financeiras, individuais e consolidadas, foram
autorizadas pela Diretoria da Companhia em 11 de março de 2014.
2 Resumo das principais políticas contábeis – As principais políticas contá-
beis aplicadas na preparação destas demonstrações financeiras individuais e
consolidadas estão definidas abaixo. Essas políticas foram aplicadas de modo
consistente no período apresentado, salvo disposição em contrário. 2.1 Base
de preparação – As demonstrações financeiras foram preparadas conside-
rando o custo histórico como base de valor e determinados ativos e passivos
financeiros estão mensurados a valor justo. A preparação das demonstrações
financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e também o
exercício de julgamento por parte da administração da Companhia no proces-
so de aplicação das políticas contábeis da Organização Odebrecht. Aquelas
áreas que requerem maior nível de julgamento e possuem maior complexida-
de, bem como as áreas nas quais premissas e estimativas são significativas
para as demonstrações financeiras, estão divulgadas na Nota 3. Em função de
não haver outros resultados abrangentes no período findo em 31 de dezembro
de 2013, a Companhia não está apresentando a demonstração do resultado
abrangente nessas demonstrações financeiras. (a) Demonstrações financei-
ras individuais e consolidadas – As demonstrações financeiras individuais
e consolidadas foram elaboradas e estão sendo apresentadas conforme as
práticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo os pronunciamentos emiti-
dos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”). As demonstrações
financeiras individuais da controladora são publicadas juntamente com as
demonstrações financeiras consolidadas. 2.2 Consolidação – As seguintes
políticas contábeis são aplicadas na elaboração das demonstrações financei-
ras consolidadas: (a) Controladas – Controladas são todas as entidades nas
quais a Companhia detém o controle. A Companhia controla uma entidade
quando está exposta ou tem direito a retornos variáveis decorrentes de seu
envolvimento com a entidade e tem a capacidade de interferir nesses retornos
devido ao poder que exerce sobre a entidade. As controladas são totalmente
consolidadas a partir da data em que o controle é transferido para a Compa-
nhia. A consolidação é interrompida a partir da data em que a Companhia
deixa de ter o controle. Transações entre companhias, saldos e ganhos não
realizados em transações entre as empresas consolidadas são eliminados. Os
prejuízos não realizados também são eliminados a menos que a operação for-
neça evidências de uma perda (impairment) do ativo transferido. As políticas
contábeis das controladas são alteradas, quando necessário, para assegurar
a consistência com as políticas adotadas pela Companhia. (b) Companhias
consolidadas – As demonstrações financeiras consolidadas abrangem as
informações da Companhia e suas controladas, nas quais são mantidas as
seguintes participações acionárias diretas em 31 de dezembro de 2013:

País
Participação no
capital social (%)

Controlada direta
CENTRAD Holding........................................... Brasil 50
Controlada indireta
CENTRAD ........................................................ Brasil 50
(*) O Acordo de Acionistas da Central Holding S.A. confere ao Presidente do
Conselho de Administração voto de qualidade em caso de empate proporcio-
nando controle sobre a CENTRAD Holding e CENTRAD. (c) Demonstrações
financeiras individuais – Nas demonstrações financeiras individuais, as
controladas são contabilizadas pelo método de equivalência patrimonial. Os
mesmos ajustes são feitos tanto nas demonstrações financeiras individuais
quanto nas demonstrações financeiras consolidadas para chegar ao mesmo
resultado e patrimônio líquido atribuível aos acionistas da controladora. (d)
Mudanças nas políticas contábeis e divulgações – Não há novos pronun-
ciamentos ou interpretações do CPC vigendo a partir de 2013 que poderiam
ter um impacto significativo nas demonstrações financeiras da Companhia e
de suas controladas. 2.3 Caixa e equivalente de caixa – Caixa e equivalen-
tes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários e outros investimentos
de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos originais de até três meses
e com risco insignificante de mudança de valor. 2.4 Ativos financeiros. 2.4.1
Classificação – A Companhia e suas controladas classificam seus ativos fi-
nanceiros, no reconhecimento inicial, sob a categoria de empréstimos e rece-
bíveis. A classificação depende da finalidade para a qual os ativos financeiros
foram adquiridos. (a) Empréstimos e recebíveis – Os empréstimos e recebí-
veis são ativos financeiros não derivativos com pagamentos fixos ou determi-
náveis, que não são cotados em um mercado ativo. São incluídos como ativo
circulante, exceto aqueles com prazo de vencimento superior a 12 meses
após a data base do balanço (estes são classificados no ativo não circulante).
Os empréstimos e recebíveis da Companhia e suas controladas compreen-
dem “Caixa e equivalentes de caixa”, “Ativo financeiro da concessão” e “Apli-
cação financeira” (Notas 6, 8 e 9). 2.5 Ativo financeiro da concessão – O
ativo financeiro da concessão é representado pelo direito a faturar do poder
concedente, por meio do contrato de parceria público privado da controlada
indireta CENTRAD com o Governo do Distrito Federal, por intermédio da Se-
cretaria de Estado de Obras do Distrito Federal (Nota 1). O ativo é reconheci-
do pelo fato da controlada possuir um direito incondicional de receber caixa
do Poder Concedente pelos serviços de construção do Centro Administrativo.
A parcela do ativo financeiro da concessão, com prazo de recebimento equi-
valente a um ano ou menos, está apresentada no ativo circulante. A parcela
com prazo de recebimento superior a um ano está apresentada no ativo não
circulante. Os montantes do ativo financeiro da concessão são inicialmente
registrados pelos seus valores justos e subsequentemente pelo método do
custo amortizado. 2.6 Estoques – Os estoques são demonstrados ao custo,
desde que inferiores ao valor de realização, e o método de avaliação dos
estoques é o da média móvel ponderada. Os saldos contemplam os materiais
destinados à construção e manutenção do Centro Administrativo (Nota 1),
sendo classificados no ativo circulante, por serem utilizados em menos de 12
meses. 2.7 Imposto de renda e contribuição social diferidos – O imposto
de renda e a contribuição social diferidos são calculados sobre as correspon-
dentes diferenças temporárias entre as bases de cálculo do imposto sobre
ativos e passivos e os valores contábeis das demonstrações financeiras. As
alíquotas nominais desses tributos, definidas atualmente para determinação
desses créditos diferidos, são de 25% para o imposto de renda e de 9% para
a contribuição social. Os impostos diferidos passivos são reconhecidos sobre
as diferenças temporárias tributáveis e os impostos diferidos ativos são reco-
nhecidos sobre todas as diferenças temporárias dedutíveis, apenas quando
for provável que apresentará lucro tributável futuro em montante suficiente
para que tais diferenças temporárias dedutíveis possam ser utilizadas. 2.8
Imobilizado – O imobilizado é mensurado pelo custo histórico, deduzido da
depreciação acumulada. O custo histórico inclui gastos diretamente atribuí-
veis à aquisição dos itens. A depreciação é calculada usando o método linear
para alocar seus custos aos valores residuais durante a vida útil estimada. Os
valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se apro-
priado, ao final de cada exercício. O valor contábil de um ativo é imediatamen-
te baixado para seu valor recuperável quando for maior do que o seu valor
recuperável estimado. 2.9 Impairment de ativos não financeiros – Os ati-
vos que estão sujeitos à amortização são revisados para a verificação de
impairment sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem
que o valor contábil pode não ser recuperável. Uma perda por impairment é
reconhecida quando o valor contábil do ativo excede seu valor recuperável, o
qual representa o maior valor entre o valor justo de um ativo menos seus
custos de venda e o seu valor em uso. Para fins de avaliação do impairment,
os ativos são agrupados nos níveis mais baixos para os quais existam fluxos
de caixa identificáveis separadamente (Unidades Geradoras de Caixa
(UGCs)). Os ativos não financeiros, são revisados subsequentemente para a
análise de uma possível reversão do impairment na data do balanço. 2.10
Outros ativos – Outros são ativos são apresentados pelo valor de custo ou
realização, incluindo, quando aplicável, os rendimentos e as variações mone-
tárias auferidas até a data do balanço. Quando necessária, é constituída pro-
visão para redução aos seus valores de recuperação. 2.11 Fornecedores e
outras contas a pagar – O saldo de fornecedores e outras contas a pagar
são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos no curso

normal dos negócios, sendo classificadas como passivos circulantes se o pa-
gamento for devido no período de até 12 meses. Caso contrário, as contas a
pagar são apresentadas como passivo não circulante. São, inicialmente, re-
conhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo
amortizado com o uso do método de taxa efetiva de juros. 2.12 Empréstimos
e debêntures – São reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos
custos incorridos na transação e são, subsequentemente, demonstrados pelo
custo amortizado. Qualquer diferença entre os valores captados (líquidos dos
custos da transação) e o valor de liquidação é reconhecida na demonstração
do resultado durante o período em que os financiamentos estiverem em aber-
to, utilizando o método da taxa efetiva de juros. Os empréstimos são classifi-
cados como passivo circulante, a menos que o Grupo tenha um direito incon-
dicional de diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 meses após a
data do balanço. 2.13 Demais passivos circulantes – São demonstrados
por valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos cor-
respondentes encargos e variações monetárias incorridos até a data do ba-
lanço. 2.14 Reconhecimento da receita – A receita compreende o valor
justo da contraprestação recebida ou a receber pela prestação de serviços no
curso normal das atividades da Companhia e suas controladas. A receita é
apresentada líquida dos impostos, dos abatimentos e dos descontos. A recei-
ta é reconhecida quando o valor pode ser mensurado com segurança, é pro-
vável que benefícios econômicos futuros fluam para a entidade e quando
critérios específicos tiverem sido atendidos para as atividades da Companhia
e suas controladas. (a) Receita de contratos de construção – A receita
proveniente dos contratos de prestação de serviços de construção é reconhe-
cida de acordo com o CPC 17 – Contratos de Construção, segundo o método
de custo acrescido de margem. Os custos dos contratos são reconhecidos na
demonstração do resultado, como custo dos serviços prestados, quando in-
corridos. Todos os custos diretamente atribuíveis aos contratos são conside-
rados para mensuração da receita, que segue o método de custo acrescido
da margem. A receita é reconhecida pela margem de construção de 0,7 %
sobre os custos incorridos atribuíveis ao contrato de concessão, acrescida de
11,25% de impostos incidentes sobre o faturamento, apurada pela combina-
ção dos custos de supervisão, risco do negócio e gerenciamento dos subcon-
tratados. Quando o encerramento de um contrato de construção não puder
ser estimado de forma confiável, a receita é reconhecida de forma limitada
aos custos incorridos que serão recuperados. (b) Atualização do ativo fi-
nanceiro da concessão – A receita de atualização do ativo financeiro (Nota
2.5) representa a atualização do valor a receber pela concessão durante o
período do contrato. A atualização do ativo financeiro de concessão é reco-
nhecida pelo custo amortizado com base no tempo e na taxa de juros efetiva
sobre o montante do principal. A receita operacional líquida inclui a atualiza-
ção do ativo financeiro da concessão durante o período do contrato, uma vez
que a geração desta receita faz parte dos principais objetivos de negócio da
Companhia. (c) Receita financeira – A receita financeira é reconhecida con-
forme o prazo decorrido pelo regime de competência, usando o método da
taxa efetiva de juros, e refere-se basicamente, a rendimentos de aplicações
financeiras 2.15 Lucro (prejuízo) por ação – A Companhia efetua os cálcu-
los do lucro por ação utilizando o número médio ponderado de ações ordiná-
rias totais em circulação, durante o período correspondente ao resultado
conforme pronunciamento técnico CPC 41 (IAS 33) (Nota 19 (a)). 2.16 Regi-
me Tributário de Transição – RTT – No dia 11 de novembro de 2013 foi
publicada a Medida Provisória (MP) nº 627 que revoga o Regime Tributário de
Transição (RTT) e traz outras providências, com vigência a partir de 2015. A
sua adoção antecipada para 2014 pode eliminar potenciais efeitos tributários,
especialmente relacionados com pagamento de dividendos e juros sobre ca-
pital próprio, efetivamente realizados até a data de publicação desta MP, bem
como resultados de equivalência patrimonial. A Companhia analisou os pos-
síveis efeitos que poderiam advir da aplicação dessa nova norma, e a adoção
de forma antecipada dos preceitos atualmente disciplinados pela MP não
deverá produzir impactos relevantes na presente demonstração financeira.
Não obstante, a Companhia está aguardando a conversão da referida Medida
Provisória em Lei para que possa decidir sobre a efetiva adoção antecipada
da opção, após análise do texto final a ser promulgado.
3 Estimativas e julgamentos contábeis críticos – As estimativas e os jul-
gamentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na experiên-
cia histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros,
consideradas razoáveis para as circunstâncias. Com base em premissas, a
Companhia e suas controladas fazem estimativas com relação ao futuro. Por
definição, as estimativas contábeis resultantes raramente serão iguais aos
respectivos resultados reais. As estimativas e premissas que apresentam
um risco significativo, com probabilidade de causar um ajuste relevante nos
valores contábeis de ativos e passivos para o próximo exercício social, estão
contempladas a seguir. (a) Perda (Impairment) estimada de ativos finan-
ceiros e não financeiros – A Companhia e suas controladas verificam se há
evidência objetiva de que o ativo financeiro ou o grupo de ativos financeiros
está deteriorado. Um ativo ou grupo de ativos financeiros está deteriorado e
os prejuízos de impairment são incorridos somente se há evidência objetiva
de impairment como resultado de um ou mais eventos ocorridos após o re-
conhecimento inicial dos ativos (um “evento de perda”) e aquele evento (ou
eventos) de perda tem um impacto nos fluxos de caixa futuros estimados
do ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros que pode ser estimado de
maneira confiável. Para o período findo em 31 de dezembro de 2013, não
foram identificadas pela administração, evidências objetivas que pudessem
justificar o registro de perdas de impairment, tanto para os ativos financei-
ros, quanto para os não financeiros. (b) Reconhecimento de Receita – Na
apuração do valor justo da receita de contratos de construção, a controlada
indireta CENTRAD utilizou o custo total incorrido, acrescido da margem de
construção de 0,7% estimada pela administração, sendo utilizado para se
chegar ao valor final o método de cálculo por dentro. O ativo financeiro é
atualizado mensalmente à taxa de 1,3% a.m. pela TIR (Taxa Interna de Re-
torno) da controlada. (c) Imposto de renda e contribuição social diferidos
– A controlada indireta CENTRAD, no exercício findo em 31 de dezembro
de 2013, reconheceu imposto de renda e contribuição social diferidos ativos
e passivos com base nas projeções dos lucros tributáveis futuros. Na de-
terminação desses montantes foram utilizadas as alíquotas previstas para
recuperação ou liquidação desses valores.
4 Gestão de risco financeiro. 4.1 Fatores de risco financeiro – A Compa-
nhia e suas controladas participam em operações envolvendo instrumentos
financeiros, incluindo caixa e equivalentes de caixa, aplicações financeiras,
contas a receber de clientes, contas a pagar a fornecedores, empréstimos
e debêntures, com o objetivo de administrar a disponibilidade financeira de
suas operações. (a) Risco de liquidez – É o risco da Companhia e suas
controladas não disporem de recursos líquidos suficientes para honrar seus
compromissos financeiros, em decorrência de descasamento de prazo ou
de volume entre os recebimentos e pagamentos previstos. Para administrar
a liquidez do caixa, são estabelecidas premissas de desembolsos e rece-
bimentos futuros, sendo sua projeção monitorada continuamente, a fim de
garantir e assegurar as exigências de liquidez e caixa suficiente para aten-
dimento às necessidades operacionais do negócio. (b) Risco com taxas de
juros – O risco associado é oriundo da possibilidade da Companhia e suas
controladas incorrerem em perdas por causa de flutuações nas taxas de juros
que aumentem as despesas financeiras dos financiamentos. (c) Risco de
crédito – O risco de crédito é administrado corporativamente. O risco de
crédito decorre de caixa e equivalentes de caixa, depósitos em bancos e
outras instituições financeiras, incluindo contas a receber em aberto e opera-
ções compromissadas. Os limites de riscos individuais são determinados com
base em classificações, internas ou externas de acordo com os limites deter-
minados pelo Conselho de Administração. A utilização de limites de crédito
é monitorada regularmente. Não foi ultrapassado nenhum limite de crédito
durante o período e a administração não espera nenhuma perda decorren-
te de inadimplência dessas contrapartes, superior ao valor já provisionado.
(d) Derivativos – Durante o período findo em 31 de dezembro de 2013, a
Companhia e suas controladas não operaram com instrumentos financeiros
derivativos. 4.2 Gestão de capital – Os objetivos da Companhia e suas con-
troladas ao administrar seu capital são os de salvaguardar a capacidade de
sua continuidade para oferecer retorno aos acionistas e benefícios às outras
partes interessadas, além de manter uma estrutura de capital ideal para re-
duzir esse custo. A Companhia e suas controladas monitoram o capital com
base no índice de alavancagem financeira. Esse índice corresponde à dívida
líquida dividida pelo capital total. A dívida líquida, por sua vez, corresponde
ao total de empréstimos, subtraído do montante de caixa e equivalentes de
caixa. O capital total é apurado através da soma do patrimônio líquido, con-
forme demonstrado no balanço patrimonial com a dívida líquida. Os índices
de endividamento consolidados da Companhia em 31 de dezembro podem
ser assim sumariados:

2013
Total de empréstimos e debêntures (Nota 11) 468.535
Menos caixa e equivalente de caixa (Nota 6) (26.481)
Menos aplicação financeira (Nota 8) (18.690)
Dívida líquida 423.364
Total do patrimônio líquido 4.283
Total do capital 427.647
Índice de alavancagem financeira 99%
5 Instrumentos financeiros por categoria – A segregação dos instrumen-
tos financeiros, consolidado por categoria, está apresentada abaixo:
Empréstimos e recebíveis 2013
Ativos, conforme o balanço patrimonial
Caixa e equivalentes de caixa ................................................ 26.481
Aplicação financeira................................................................ 18.690
Ativo financeiro da concessão ................................................ 537.028

582.199
Outros passivos financeiros 2013
Passivos, conforme o balanço patrimonial
Empréstimos ........................................................................... 365.839
Debêntures.............................................................................. 102.696
Fornecedores.......................................................................... 7.455

475.990
6 Caixa e equivalentes de caixa Controladora Consolidado

2013
Caixa e bancos........................................... 1.152 2.897
Aplicações financeiras (*) ........................... 23.584

1.152 26.481

(*) A controlada indireta CENTRAD mantém aplicações de curto prazo de
alta liquidez, referente ao saldo residual dos recursos captados através de
financiamento junto a Caixa Econômica Federal (Nota 11), sendo o montante
principal de R$ 9.000 remunerados a 100,6% do CDI (certificado de depósito
interbancário) e R$ 14.600 remunerados a 100% do CDI.
7 Estoque Consolidado

2013
Materiais para instalações elétricas ....................................... 9.950
Materiais para fachada e piso ............................................... 5.701
Outros materiais ..................................................................... 1.834
Adiantamento para estoque ................................................... 4.811

22.296
8 Aplicação financeira – A controlada indireta CENTRAD possui o mon-
tante de R$ 18.690, registrado na rubrica de aplicação financeira em 31 de
dezembro de 2013, que é mantido como garantia de pagamento dos financia-
mentos, conforme previsto nos contratos firmados junto às instituições finan-
ceiras, sendo o montante principal de R$ 16.417 remunerados a 100,8% do
CDI e o montante de R$ 2.273 remunerados a 100% do CDI.
9 Ativo financeiro da concessão – Refere-se ao direito de faturar do Contrato
de Parceira Público Privado entre o Governo do Distrito Federal e a controlada
indireta CENTRAD (Nota 1). Esse valor é reconhecido como um ativo financei-
ro referente à concessão recebida e é atualizado mensalmente à taxa de 1,3%
a.m., de acordo com o método da taxa efetiva de juros.
(i) Composição Consolidado

2013
Setor público
Distrital ............................................................................... 537.028

Ativo circulante ...................................................................... (48.713)
Ativo não circulante ............................................................... 488.315
(ii) Prazo de recebimento – O montante não circulante em 31 de dezembro
tem a seguinte composição, por ano de vencimento:

2013
2015...................................................................................... 161.909
2016...................................................................................... 171.166
2017...................................................................................... 155.240

488.315
10 Investimento. (a) Informações sobre a controlada

Quantidade
de quotas
ou ações
possuídas

Partici-
pação
direta
(%)

Patri-
mônio
líquido

Lucro do período
de 1º de

outubro a 31 de
dezembro de

2013 (*)
CENTRAD Holding... 59.029.987 50 126.210 8.149
* Período que a controlada passou a ser controlada pela Companhia.
(b) Movimentação dos investimentos

Adição
Equivalência
patrimonial

Saldo no final
do período

CENTRAD Holding................ 59.030 4.075 63.105
11 Empréstimos e debêntures. (i) Composição

Moeda
Encargos

financeiros anuais 2013
Caixa Econômica Federal (*) R$ IPCA + 7,00% 305.909
Banco Santander S.A (**)..... R$ IPCA + 7,97% e DI + 3,60% 102.696
RB Capital (***)..................... R$ IPCA + 8,73% 59.930

468.535
Passivo circulante................. (8.469)
Passivo não circulante.......... 460.066
(*) Em 28 de junho de 2013, a controlada indireta CENTRAD firmou contrato
de financiamento junto a Caixa Econômica Federal no montante total de R$
604.084 com a finalidade de construção do Centro Administrativo do Distrito
Federal. O financiamento tem vencimento em 204 meses, com período de
carência para amortização do principal de 30 meses e corrigido a taxa de
juros de 7,0% a.a. mais variação mensal do Índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo (“IPCA”). Até 31 de dezembro de 2013 foi liberado o mon-
tante de R$ 303.000. (**) A controlada indireta CENTRAD realizou em 29 de
abril de 2013, emissão pública de debêntures simples, não conversíveis em
ações, com valor nominal unitário de R$ 100 na data de emissão, sendo 500
debêntures da primeira série, 500 debêntures da segunda série e 705 debên-
tures da terceira série. A liquidação financeira das duas primeiras séries ocor-
reu em 19 de julho de 2013 no montante de R$ 100.000 e terão vencimento
final em 15 de março de 2018, sendo corrigidas pelo IPCA e acrescida de
juros de 7,97% a.a. A terceira série com início em 17 de março de 2018 terá
vencimento final em 15 de março de 2023 e será corrigida pela DI (Depósitos
Interfinanceiros) e acrescida de juros de 3,60% a.a. Os recursos obtidos pela
controlada indireta CENTRAD por meio da emissão das debêntures foram
destinados para recomposição/reforço de caixa para a aplicação na constru-
ção do centro administrativo. (***) Em 6 de novembro de 2013, a Companhia
assinou contrato de financiamento junto a RB Capital Companhia de Secu-
ritização, no montante de R$ 60.000, com o objetivo de prover recursos à
CENTRAD para a construção e operação do Centro Administrativo do Distrito
Federal. O financiamento terá vencimento final no ano de 2028, com início da
amortização do principal em 32 meses e corrigido a taxa de juros de 8,73%
a.a. acrescido da variação mensal do IPCA e taxas médias diárias do D.I. e
spread de 2,25% a.a. (ii) Prazo de vencimento – O montante não circulante
em 31 de dezembro tem a seguinte composição, por ano de vencimento:

2013
2015............................................................................................. 22.665
2016............................................................................................. 50.451
2017............................................................................................. 54.452
2018............................................................................................. 87.475
2019............................................................................................. 29.301
2020............................................................................................. 29.117
2021............................................................................................. 28.722
2022............................................................................................. 34.909
2023............................................................................................. 31.586
2024............................................................................................. 23.877
2025 em diante............................................................................ 67.511

460.066
(iii) Garantias – Os empréstimos mantidos pela controlada indireta CEN-
TRAD, estão garantidos pelo Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos da
conta centralizadora no banco Caixa Econômica Federal, celebrado em 28
de junho de 2013 entre a CENTRAD, Caixa Econômica Federal e a BRL
Trust Distribuidora de Títulos e Valores Imobiliários, essa última na qualidade
de agente fiduciário. A Companhia constituirá em favor da securitizadora RB
Capital, em garantia de pagamento das obrigações principais, acessórias e
moratórias, penhor em primeiro grau da totalidade das ações emitidas por
ela, e cessão fiduciária de direitos creditórios decorrentes da titularidade pela
devedora da conta corrente (“conta vinculada”) onde deverão ser deposita-
dos os valores necessários aos pagamentos a serem efetuados no âmbito
do contrato (“Cessão Fiduciária de Conta”). (iv) Cláusulas restritivas – A
emissão de debêntures exigiu da controlada indireta CENTRAD a assunção
de algumas obrigações, sendo como principais: aporte de capital mínimo de
R$ 135.000; manutenção do índice de cobertura da dívida; não concessão de
empréstimo, garantia, ou qualquer tipo de pagamento a empresas ligadas,
salvo aqueles no curso ordinário de negócios; limitação da venda de ativos;
constituição de garantias sobre ativos e endividamento; manutenção de to-
dos os contratos de projeto e instrumentos de financiamentos relevantes; não
realização sem prévia anuência dos debenturistas, ou qualquer transforma-
ção em outro tipo de sociedade; não constituição de qualquer ônus, penhor,
direito de garantia, arrendamento, encargo; não concessão de opção, direito
de preferência ou qualquer outra restrição ou limitação que venha a afetar a
livre e plena propriedade das garantias, vantagens e condições das ações
alienadas; fornecer anualmente organograma de gestão de segurança e saú-
de ocupacional relacionado ao EPCista e subcontratados.
12 Fornecedores e outras contas a pagar – O saldo de fornecedores e
outras contas a pagar no montante de R$ 7.455 refere-se à controlada in-
direta CENTRAD e é representado, substancialmente, pelas compras de
estoques de materiais para a construção da infraestrutura do contrato de
concessão (Nota 1).
13 Tributos sobre a contraprestação e tributos diferidos. (a) Tributos
sobre a contraprestação

Consolidado
2013

ISS.......................................................................................... 10.741
PIS.......................................................................................... 8.861
COFINS.................................................................................. 40.814

60.416

(b) Tributos diferidos Consolidado
2013

Imposto de renda e contribuição social ................................ 124
(c) Reconciliação da despesa de imposto de renda e da contribuição
social

Consolidado
2013

Lucro antes dos tributos ......................................................... 7.795
Imposto de renda ("IR") e contribuição social ("CS") às alí-
quotas nominais .................................................................. 2.650
Prejuízos fiscais .................................................................. (2.526)

Encargo fiscal ......................................................................... 124
14 Patrimônio líquido. Capital social – A Companhia foi constituída em
23 de setembro de 2013, com capital social de R$ 1 representado por 1.000
ações ordinárias, sem valor nominal, emitidas pelo valor de R$ 1,00 cada
uma, totalmente subscritas e integralizadas pelas acionistas OPI e CNO
em 95% e 5%, respectivamente. Em 31 de outubro de 2013, a Companhia
teve seu capital social aumentado mediante a emissão de 22.999.000 novas
ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, no valor de R$ 22.999,
sendo R$ 1.030 integralizados no ato mediante a conferência das ações da
CENTRAD Holding e R$ 21.969 a serem integralizados até o dia 30 de se-
tembro de 2014. A composição do capital passou a ser da seguinte forma:

2013

Acionistas Capital
Ações no-
minativas

Participa-
ção (%)

Odebrecht Properties S.A. ("OP") ............ 23 21.850.000 95
Construtora Norberto Odebrecht S.A.
("CNO")..................................................... 1.008 1.150.000 5

1.031 23.000.000 100

(a) Apropriações do lucro – De acordo com o estatuto social, as impor-
tâncias apropriadas às reservas de lucros são determinadas como descrito
abaixo: (i) Reserva legal – A reserva legal é constituída anualmente como
destinação de 5% do lucro líquido do exercício e não poderá exceder a 20%
do capital social ou até que o saldo dessa reserva, acrescido do montante de
reserva de capital, exceda 30% do capital social. A reserva legal tem por fim
assegurar a integridade do capital social e somente poderá ser utilizada para
compensar prejuízo e aumentar o capital. (ii) Reserva especial – A admi-
nistração da Companhia, com vistas a evitar o comprometimento da gestão
de caixa e equivalente de caixa da entidade conforme o seu plano de inves-
timento, destinarão a parcela de 25% do lucro líquido ajustado equivalente
ao dividendo mínimo obrigatório no valor de R$ 772, para a constituição da
reserva especial, conforme art. 202, § 4º, da Lei 6.404/76. (iii) Reserva de
realização de investimentos – A Administração da Companhia aprovou a
constituição dessa reserva no montante de R$ 2.317, excedente da desti-
nação do resultado do exercício findo em 31 de dezembro de 2013, após a
distribuição dos dividendos e da constituição da reserva legal em função do
artigo 199 da Lei nº 11.638/07, que determina que o saldo das reservas de
lucros não poderá ultrapassar o capital social. A proposta dessa reserva é de
aumentar o capital social para se compatibilizar com o volume de negócio e
investimentos previstos para a Companhia nos próximos anos.
15 Receita

Período de 23/09
a 31/12/2013

Receita bruta
Receita de construção (*) ............................................... 117.437
Atualização do ativo financeiro....................................... 6.958
Impostos e contribuição sobre serviço ........................... (13.994)
Receita líquida .............................................................. 110.401
(*) A controlada indireta CENTRAD reconheceu no período o montante de R$
117.437 como receita de construção com base nas orientações da Instrução
Técnica ICPC 01 – Contrato de Concessão.
16 Despesas gerais e administrativas Período de 23/09

a 31/12/2013
Gastos com pessoal ....................................................... (1.523)
Auditoria, consultoria e assessorias............................... (528)
Outros............................................................................. (132)

(2.183)

17 Resultado financeiro, líquido Contro-
ladora

Conso-
lidado

Receitas financeiras
Período de

23/09 a 31/12/2013
Rendimento de aplicação financeira .......................... 1 36
Títulos e valores mobiliários (CDB)............................ 4 562

5 598
Despesas financeiras
IOF sobre operações financeiras ............................... (16)
Juros financeiros ........................................................ (828) (834)

(828) (850)
(823) (252)

18 Partes relacionadas Consolidado
2013

Ativos Resultado
Adiantamento a fornecedores (*)................................ 12
Custos de construção (**)........................................... 80.887
Juros sobre mútuo (***) .............................................. 5

12 80.892
(*) Adiantamento concedido a VIA para gastos na obra de infraestrutura. (**)
Gastos com serviços na obra de infraestrutura, sendo respectivamente, R$
40.452 VIA e R$ 40.435 da CNO. (***) Encargos financeiros sobre os contra-
tos de mútuo assinados em 27 de março de 2013, com a VIA. Honorários
da administração – A remuneração paga aos administradores da controlada
indireta CENTRAD no exercício findo em 31 de dezembro de 2013, totalizou
o montante de R$ 1.022. No que se refere à OP CENTRAD, não houve pa-
gamento de remuneração aos administradores no exercício findo em 31 de
dezembro de 2013.
19 Lucro por ação. (a) Básico – O lucro básico por ação é calculado me-
diante a divisão do lucro atribuível aos acionistas da Companhia, pela quan-
tidade média ponderada de ações ordinárias emitidas durante o exercício.

2.013
Lucro líquido (prejuízo) do exercício atribuível aos acionistas da
sociedade titulares de ações ordinárias ..................................... 3.252
Quantidade média ponderada de ações ordinárias emitidas ...... 3.843.939
Lucro básico por ação ................................................................. 0,85
20 Seguros
Bens segurados Riscos cobertos Cobertura

Garantia da
concessão, tendo
como objeto a outorga
da parceria público
privada (PPP).

Risco de descumprimento das
cláusulas contratuais do contrato
de concessão, incluindo a não
entrega da infraestrutura, operação e
manutenção do centro administrativo. 24.830
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Relatório de revisão dos auditores independentes
Aos Administradores e Acionistas
OP Centro Administrativo S.A.
Revisamos as demonstrações financeiras da OP Centro Administrativo S.A.
(“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro
de 2013 e as demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líqui-
do e dos fluxos de caixa do período de 23 de setembro a 31 de dezembro de
2013, bem como o balanço patrimonial consolidado da OP Centro Adminis-
trativo S.A. e suas controladas (“Consolidado”) em 31 de dezembro de 2013,
e as respectivas demonstrações consolidadas do resultado, das mutações do
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o perfodo de 23 de setembro a
31 de dezembro , assim como o resumo das principais políticas contábeis e
demais notas explicativas.
Responsabilidade da administração pelas demonstrações financeiras –
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação
dessas demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis ado-
tadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como neces-
sários para possibilitar a elaboração de demonstrações financeiras livres de
distorção relevante, independentemente se causadas por fraude ou por erro.
Responsabilidade dos auditores independentes – Nossa responsabilida-
de é a de expressar uma conclusão sobre as demonstrações financeiras com
base em nossa revisão, conduzida de acordo com a norma brasileira e a
norma internacional de revisão de demonstrações financeiras (NBC TR 2400
e ISRE 2400). Essas normas requerem o cumprimento de exigências éticas
e que seja apresentada conclusão se algum fato chegou ao conhecimento do
auditor independente que o leve a acreditar que as demonstrações financei-
ras, tomadas em conjunto, não foram elaboradas, em todos os aspectos re-
levantes, de acordo com a estrutura aplicável de relatórios financeiros. Uma
revisão de demonstrações financeiras de acordo com as referidas normas é
um trabalho de asseguração limitada. Os procedimentos de revisão aplicados
consistem, principalmente, em indagações à administração e a outros dentro
da entidade, conforme apropriado, bem como na execução de procedimentos
analíticos e avaliação das evidências obtidas. Os procedimentos executados
em uma revisão são substancialmente menos extensos do que os procedi-
mentos executados em uma auditoria conduzida de acordo com as normas
brasileiras e internacionais de auditoria. Portanto, não expressamos uma opi-
nião de auditoria sobre essas demonstrações financeiras.
Conclusão – Com base em nossa revisão, não temos conhecimento de ne-
nhum fato que nos leve a acreditar que as demonstrações financeiras ante-
riormente referidas não apresentam adequadamente, em todos os aspectos
relevantes a posição patrimonial e financeira da OP Centro Administrativo
SA. e da OP Centro Administrativo S.A. e suas controladas em 31 de dezem-
bro de 2013, o desempenho de suas operações e seus fluxos de caixa, bem
como o desempenho consolidado de suas operações e os seus fluxos de
caixa consolidados para o período de 23 de setembro a 31 de dezembro de
2013, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.

Salvador, 11 de março de 2014

PricewaterhouseCoopers
Auditores Independentes
CRC 2SP000160/O-5 “F” DF

Leandro Mauro Ardito
Contador
CRC 1SP188307/O-0 “S” DF


